
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.943 - AP 
(2014/0275934-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELCI MARIA SILVA DE SOUZA 
ADVOGADOS : CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)
  JOSE LUIS WAGNER 
  TIAGO STAUDT WAGNER 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO PELA PARTE, NO QUAL SE DISCUTE A BASE DE 

CÁLCULO DOS HONORÁRIOS DO ADVOGADO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. 

RECURSO EM NOME DA PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA GRATUIDADE DA 

JUSTIÇA. DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  A Corte Especial do STJ, na sessão do dia 26/02/2015, julgando o AgRg no EAREsp 

86.915/SP (DJe de 04/03/2015), de relatoria do Ministro RAUL ARAÚJO, revisou 

entendimento anterior, quanto à necessidade de renovação do pedido de assistência 

judiciária, firmando o entendimento de que, tendo sido anteriormente deferido o pedido de 

assistência judiciária, o benefício prevalecerá, em todas as instâncias e para todos os 

atos do processo, inclusive no âmbito do STJ, e somente perderá a eficácia no caso de 

expressa revogação, não podendo, portanto, ser considerado deserto o recurso por 

ausência de reiteração ou renovação do pedido de concessão da assistência judiciária.

II. Do mesmo modo, não se desconhece que "os honorários, contratuais e de 

sucumbência, constituem direito autônomo do advogado, que não pode ser confundido 

com o direito da parte, tal como dispõe a Lei n. 8.906/94" (STJ, AgRg no REsp 

1.221.726/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/05/2013). Todavia, "a despeito de a verba relativa à sucumbência constituir direito 

autônomo do advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-la, 

ante a ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94" (STJ, REsp 828.300/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2008). 

III. Assim, se a parte possui legitimidade concorrente para recorrer da decisão que fixa os 

honorários sucumbenciais – ainda que a referida verba constitua direito autônomo do 

advogado –, não há falar em deserção, se ela litiga sob o pálio da gratuidade da justiça. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.466.005/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 29/09/2015; AgRg no REsp 1.378.162/SC, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2014; REsp 

821.247/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 19/11/2007.

IV. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.943 - AP (2014/0275934-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo ESTADO DO AMAPÁ, contra decisão de minha lavra, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo Regimental, interposto por NELCI MARIA SILVA 

DE SOUZA, contra decisão da lavra do Ministro Presidente do STJ, 

que negou seguimento ao presente Agravo, firme no entendimento 

de que o Recurso Especial seria deserto, porquanto a agravante, a 

despeito de já ser beneficiária da assistência judiciária gratuita, 

deixou de formular pedido de renovação/extensão da benesse para 

esta Corte.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta o equívoco da 

decisão agravada, na medida que é beneficiária da gratuidade de 

justiça, a qual foi observada em todas as instâncias recursais, sem 

que jamais tivesse sido revogada.

Afirma, ainda, que a Lei 1.060/50 não prevê a necessidade de 

reiteração ou renovação do pedido de justiça gratuita em cada 

recurso interposto.

Os autos vieram-me conclusos, por distribuição, em 19 de fevereiro 

de 2015.

Com razão, a ora agravante.

Isso porque, a Corte Especial do STJ, na sessão do dia 

26/02/2015, julgando o AgRg no EAREsp 86.915/SP (DJe de 

04/03/2015), de relatoria do Ministro RAUL ARAÚJO, revisou 

entendimento anterior quanto à necessidade de renovação do 

pedido de assistência judiciária gratuita, firmando o 

entendimento de que, tendo sido anteriormente deferido o 

pedido de assistência judiciária, o benefício prevalecerá em 

todas as instância e para todos os atos do processo, inclusive 

no âmbito do STJ, sendo que somente perderá a eficácia no 

caso de expressa revogação, não podendo, portanto, ser 

considerado deserto o recurso por ausência de reiteração ou 

renovação do pedido de concessão da assistência judiciária 

gratuita.

Para a certeza das coisas, é esta a ementa do referido julgado:

'AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
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JUSTIÇA GRATUITA (LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). 

CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA 

TODOS OS ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO 

NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. 

AGRAVO PROVIDO.

1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita 

prevalecerá em todas as instâncias e para todos os atos do 

processo, nos expressos termos do art. 9º da Lei 1.060/50.

2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício 

em caso de expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.

3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que 

o beneficiário refira e faça expressa remissão na petição 

recursal acerca do anterior deferimento da assistência judiciária 

gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência 

facilitadora.

Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga 

na condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse 

modo, caso ocorra equívoco perceptivo, por parte do julgador, 

poderá o interessado facilmente agravar fazendo a indicação 

corretiva, desde que tempestiva.

4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção" (STJ, 

AgRg nos EAREsp 86.915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 04/03/2015).

Ante o exposto, dou provimento ao Agravo Regimental para 

reconsiderar a decisão agravada e afastar a pena de 

deserção.

Transitado em julgado o presente decisum, retornem-me os 

autos conclusos, para o prosseguimento no exame do Agravo" 

(fls. 265/266e).

Inconformada, a parte agravante sustenta que:

"Não se desconhece o precedente, contudo, no caso dos autos ele 

não se aplica conforme será demonstrado.

No caso dos autos existe uma peculiaridade, o causídico, interpôs 

recurso especial que versava unicamente sobre honorários 

advocatícios, deixar de recolher o preparo, em razão da parte litigar 

sob o pálio da gratuidade da justiça, porém o recurso deve ser 

considerado deserto, pois o advogado não pode se servir da 

gratuidade da justiça concedida à parte.

Sabe-se que os honorários, contratuais e de sucumbência, 

constituem direito autônomo do advogado, que não pode ser 
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confundido com o direito da parte, tal como dispõe a Lei n. 8.906/94" 

(fls. 269/270e).

Por fim, requer "que seja reconsiderada a decisão agravada ou, 

sucessivamente, não sendo o caso de reconsideração, seja submetido o presente 

recurso ao órgão colegiado competente, a fim de que seja provido o agravo regimental e 

com isso seja julgado deserto o recurso da parte contrária" (fl. 270e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 603.943 - AP (2014/0275934-5)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Sem razão a parte 
recorrente.

Com efeito,  a Corte Especial do STJ, na sessão do dia 26/02/2015, 

julgando o AgRg no EAREsp 86.915/SP (DJe de 04/03/2015), de relatoria do Ministro 

RAUL ARAÚJO, revisou entendimento anterior, quanto à necessidade de renovação do 

pedido de assistência judiciária, firmando o entendimento de que, tendo sido 

anteriormente deferido o pedido de assistência judiciária, o benefício prevalecerá, em 

todas as instâncias e para todos os atos do processo, inclusive no âmbito do STJ, e 

somente perderá a eficácia no caso de expressa revogação, não podendo, portanto, ser 

considerado deserto o recurso, por ausência de reiteração ou renovação do pedido de 

concessão da assistência judiciária.

Por outro lado, não se desconhece que "os honorários, contratuais e de 

sucumbência, constituem direito autônomo do advogado, que não pode ser confundido 

com o direito da parte, tal como dispõe a Lei n. 8.906/94" (STJ, AgRg no REsp 

1.221.726/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/05/2013). 

Todavia, "a despeito de a verba relativa à sucumbência constituir direito 

autônomo do advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-la, 

ante a ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94" (STJ, REsp 828.300/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2008). 

Assim, se a parte possui legitimidade concorrente para recorrer da decisão 

que fixa os honorários sucumbenciais – ainda que  a referida verba constitua direito 

autônomo do advogado –, não há falar em deserção, se ela litiga sob o pálio da gratuidade 

da justiça.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MITIGAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 

Nº 7. VALOR IRRISÓRIO. EQUIDADE. MAJORAÇÃO. DESERÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

2. A parte possui legitimidade concorrente para recorrer da 

decisão que fixa os honorários sucumbenciais, a despeito de 

referida verba constituir direito autônomo do advogado, 

inocorrendo deserção se ela litiga sob o pálio da gratuidade 

da justiça.
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3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.466.005/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 29/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 22 E 

23 DA LEI N. 8.906/94. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO 

EM NOME DA PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA GRATUIDADE 

DA JUSTIÇA. DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. Hipótese em que a causídica, interpondo recurso de 

apelação em nome dos exequentes, o qual versava 

unicamente sobre honorários advocatícios, deixa de recolher 

o preparo, em razão desses litigarem sob o pálio da 

gratuidade da justiça, porém o recurso é considerado deserto, 

em razão do entendimento da Corte Estadual de que a 

advogada não pode se servir da gratuidade da justiça 

concedida aos exequentes.

2. Sabe-se que os honorários, contratuais e de sucumbência, 

constituem direito autônomo do advogado, que não pode ser 

confundido com o direito da parte, tal como dispõe a Lei n. 

8.906/94 (cf. AgRg no REsp 1221726/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2013).

3. A despeito de a verba relativa à sucumbência constituir 

direito autônomo do advogado, não se exclui da parte a 

legitimidade concorrente para discuti-la, ante a ratio essendi 

do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (cf. REsp 828300/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2008).

4. Não tendo agido a advogada em nome próprio, não há falar 

em deserção quando o litigante está abrigado pela gratuidade 

da Justiça.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.378.162/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. MAJORAÇÃO. 

APELAÇÃO. INTERESSE E LEGITIMIDADE DA PARTE PARA 

RECORRER. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. DESERÇÃO 

NÃO-CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. 

1. Embora o advogado tenha o direito autônomo de executar 

os honorários de sucumbência, não se exclui a possibilidade 

de a parte, representada pelo mesmo advogado, opor-se ao 

montante fixado a título de verba honorária. 

(...)
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3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido"  

(STJ, REsp 821.247/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, DJU de 19/11/2007) .

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0275934-5 AREsp 603.943 / AP

Números Origem:  00279925520128030001  279925520128030001

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELCI MARIA SILVA DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER

TIAGO STAUDT WAGNER
CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : HÉLIO RIOS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELCI MARIA SILVA DE SOUZA
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER

TIAGO STAUDT WAGNER
CÉSAR FARIAS DA ROSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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